
 
 
 

RESOLUÇÃO TC Nº 190, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

Anexo I Item 25 

 

 Em atendimento ao item nº 25 do Anexo I da Resolução TC nº 190/2022, DECLARO 

para os devidos fins de prova junto ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, que as 

medidas adotadas pelo Município de Santa Cruz do Capibaribe para a redução do montante 

da despesa total com pessoal previsto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 

durante o exercício de 2022 se deu com ações voltadas a redução do montante da despesa 

total com pessoal do Poder Executivo através das medidas adotadas conforme legislação a 

seguir: 

Lei nº 3.480/2022 Dispõe sobre a instituição do Programa 

Municipal de Recuperação Fiscal - REFIS 

MUNICIPAL aos contribuintes do ISSQN, 

IPTU, ITBI, TUS, TLF, TLP e demais taxas 

tributárias inscritas em Dívida Ativa ou não 

até 31 de dezembro de 2021, e dá outras 

providências. 

Portaria GP N° 418/2022 Ementa: Dispõe sobre a suspensão 

temporária das concessões de Licença 

Prêmio no âmbito da Administração Pública 

Municipal de Santa Cruz do Capibaribe-PE. 

Decreto nº 085, de 21 de outubro de 2022 Regulamenta a Lei Municipal no 2.595/2017, 

para alocar, extinguir e definir os cargos 

comissionados no âmbito das Secretarias 

integrantes do Poder Executivo Municipal de 

Santa Cruz do Capibaribe. 

Decreto n° 099, de 13 de dezembro de 2022 Dispõe sobre a suspensão de contratos de 

trabalho temporário por excepcional 

interesse público na área da Secretaria 
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Municipal de Educação, e outras 

providencias. 

 

 O município encontra-se amparado, ainda, na Lei Complementar nº 178, de 13 de janeiro 

de 2021. 

 

Santa Cruz do Capibaribe-PE, 10 de março de 2023. 
 

FABIO QUEIROZ 
ARAGAO:02552709419

Assinado de forma 
digital por FABIO 
QUEIROZ 
ARAGAO:02552709
419

NEYDSON EDUARDO 
MARQUES 
FERREIRA:800570474
72

Assinado de forma digital por 
NEYDSON EDUARDO MARQUES 
FERREIRA:80057047472 
Dados: 2023.03.30 21:21:50 -03'00'
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LEI N° 3.480/2022. 
Dispõe sobre a instituição do Programa 
Municipal de Recuperação Fiscal - REFIS 
MUNICIPAL aos contribuintes do ISSQN, IPTU, 
ITBI, TUS, TLF, TLP e demais taxas 
tributárias inscritas em Dívida Ativa ou não 
até 31 de dezembro de 2021, e dá outras 
providências. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, 
Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 47, inc. III, da 
Lei Orgânica do Município.  

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Capibaribe, Estado 
de Pernambuco, através do Projeto de Lei nº 020/2022-EXE, de autoria do Poder Executivo, por 
meio do Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º Esta Lei institui o Programa Municipal de Recuperação Fiscal - REFIS 

MUNICIPAL, a os créditos tributários do IPTU – Imposto Predial Territorial Urbano, ISSQN 

– Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, ITBI – Imposto de Transmissão de Bens 

Imóveis, TUS - Taxa de Uso de Solo, TLF – Taxa de Licença de Funcionamento, TLP – Taxa 

de Limpeza Pública, e demais taxas tributárias oriundas do descumprimento do 

pagamento pelo sujeito passivo da obrigação tributária ou não tributária, inscritos ou não 

em Dívida Ativa até 31 de dezembro de 2021, poderão ser pagos de acordo com os 

seguintes critérios e benefícios: 

I – Para o pagamento até o dia 30/09/2022, em quota única, com desconto de 

100% (cem por cento) na multa e nos juros devidos (acréscimos legais), mantendo-se a 

atualização monetária; 

II – Para o pagamento até o dia 31/10/2022, em quota única, com desconto de 90% 

(noventa por cento) na multa e nos juros devidos (acréscimos legais), mantendo-se a 

atualização monetária; 

III – Para o pagamento até o dia 30/11/2022, em quota única, com desconto de 

80% (oitenta por cento) na multa e nos juros devidos (acréscimos legais), mantendo-se a 

atualização monetária; 

IV - O benefício fiscal previsto nos incisos I ao III, independe de formalização de 

requerimento por parte do contribuinte, considerando-se automaticamente concedido a 

partir da data de publicação desta Lei; 

V – Se pagos parceladamente, em até 06 (seis) prestações mensais e sucessivas, 

com desconto de 50% (cinquenta por cento) na multa e nos juros devidos (acréscimos 
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legais), mantendo-se a atualização monetária, a ser deferido pela Secretária da Receita 

Municipal, ou pela autoridade a quem está delegar poderes para tanto, mediante 

requerimento. 

Parágrafo Único. A homologação do parcelamento dar-se-á no momento do 

pagamento da parcela única, ou da primeira parcela para os casos do inciso V. 

 

Art. 2º Ficam incluídos neste benefício os débitos tributários de competências do 

exercício de 2021 e/ou  anos anteriores, exclusivamente na hipótese de tais débitos 

estarem inscritos em dívida ativa, parcelados ou constituídos por lançamento fiscal, e a 

certidão de dívida ativa, em processo de parcelamento ou o lançamento  incluírem débitos 

relativos ao exercício de 2021 e/ou anos anteriores. 

Art. 3º O crédito tributário objeto do parcelamento, sujeitar-se-á: 

I – O vencimento da primeira parcela será até o quinto dia útil, do seu deferimento 

e as demais parcelas  até o último dia útil dos meses subsequentes. 

II – A partir do mês subsequente ao do deferimento a juros de 1% (um por cento) 
ao mês, e; 

III – O valor das parcelas não poderá ser inferior a 3,0 (três) UFM’s. 

Art. 4º O contribuinte deverá requerer o parcelamento previsto no inciso V do art. 

1º desta Lei até o dia 30 de novembro de 2022. 

§ 1º O pedido de parcelamento implica a confissão irrevogável e irretratável dos 

débitos fiscais, assim como exige, para seu deferimento, a expressa renúncia a qualquer 

defesa, recurso administrativo ou ação judicial para discussão do crédito tributário. 

§ 2º Implica na revogação do parcelamento a inadimplência, por 02 (duas) parcelas 

ou mais, consecutivas ou não. 

§ 3º A revogação do parcelamento implicará na perda de todos os benefícios desta 

lei, acarretando a exigibilidade do saldo devedor com os acréscimos legais previstos na 

legislação municipal à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, e a imediata 

inscrição destes valores na Dívida Ativa. 

§ 4º Os parcelamentos em curso poderão ser rescindidos para que ocorra novo 

parcelamento nos termos  da presente lei, no entanto, não terá o sujeito passivo direito de 

restituição das importâncias recolhidas. 

Art. 5º A concessão dos benefícios fiscais previstos nesta Lei, fica condicionado ao 

pagamento do ISSQN até a competência do mês anterior à solicitação do benefício, bem 

como, o IPTU e TFLF do exercício de 2022 até o respectivo vencimento de cada parcela, se 

houver. 
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Art. 6º É parte integrante desta Lei, o anexo 01 que demonstra o impacto 

orçamentário financeiro decorrente dos benefícios no tocante aos resultados fiscais 

previstos e da compensação orçamentária pertinente, por força do Art. 14 da Lei 

Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 7º A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito, 21 de julho de 2022. 

 
 
 
 
 

FÁBIO QUEIROZ ARAGÃO 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE/PE 

FABIO QUEIROZ 
ARAGAO:02552
709419

Assinado de forma 
digital por FABIO 
QUEIROZ 
ARAGAO:025527094
19
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PORTARIA GP N° 418/2022 AMA CRUZ SANTA CRUZ 
DO CAPIBARIBE 
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DECRETO NO 085, DE 21 DE OUTUBRO DE 2022.

Regufamenta   a   Lei   Municipal   no   2.595/2017,
para    alocar,    extinguir    e    definir    os    cargos
comissionados     no     ambito     das     Secretarias
integrantes   do   Poder   Executivo   Municipal   de
Santa Cruz do Capibaribe.

a PREFEITO cONSTITuCIOI\IAL DO MUNIcfpIO lit SAI\lTA CRUZ DO
CAPIBARIBE-PE,  no  uso de  suas atribuic5es  legais e consubstanciado  no  que
djsp5e o art.  47,  incisos IV e VIII de  Lei Organica  de  Municfpio.

CONSIDERAl`lDO  a  necessidade  de  regularnentacao  da  Lei  Municipal  no
2.595/2017  -  que  Disp5e  sobre  a  Estrutura  Administrativa  e  Organizacao  do
Poder Executivo  Municipal,  define a  competencia  des Secretarias do  Municfpio e
da outus providencias.

DECRETA:

Art.  10  -  Ficam  alocados,  com  amparo  na  Lei  Municipal  no  2.595/2017,
nos  quadros  de  gerencia,  assessoramento  superior  e  apoio  administrativo  da
Administragao   Direta   do   Municipio  de   Santa   Cruz  do   Capibaribe,   os  cangos
eespecificados   nos  Anexos   I   e   11,   deste   Decreto   Municipal,   que  tratam   das

##Tj#ae=ang:nacT:gLi°SMugELg:ff°Sdecadacargo,noambito
Art.  20  -  Fica  extinto  o  cargo  comissionado  de  Gestor  de  Imprensa  -

sinbolo CDA-2 -quantidade 01 (urn), e o cargo comissionado de Subprefeito do
Distrito de Pogo Fundo, simbolo CDA-2  -quantidade 01  (urn), ambos vinculados
ao Gabinete do  Prefeito e criados a partir do  Decreto Municipal  no 009/2021, de
14 de janeiro de 2021.

Art.  30  -   Este  Decreto  entrafa  em  vigor  na  data  de  sua  publicag5o,
retroagindo os seus efeitos legais e financeiros a  partir do dia  10 de outubro de
2022, revogando-se todas as disposic6es em contfario.

Santa Cruz do Capibaribe-PE,  21 de outubro de 2022.

Prefeito

Av. Padre Zuzinha, 244/248, Centro I Santa Cruz do Capibaribe - PE CEP 55192-000
813731-2930  -  santacruzdocapibaribe.pe.gov.br  -  CNP|: 10.091.569/0001-63
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sARTAVqifrEuz

ANEX0 I
DECFLETO MUNICIPAL NO 085/2022

Cargos, Atribuig6es/Competencias e Requisites de Provimehto
SECRETAFtlA MUNICIPAL DE SERVICOS POBuCOS

Ca rgo: Gestor Admihistrativo
Quantidadc: 01 (urn)
Simbolo: CDA-2
Atribuic6e9 / Competencias:
I  - coordenar, orientar, supervisionar e sugerir a  Secretaria de Servicos Pdblicos a elaboragao de
normas em assuntos da administra¢ao geral;
11 -  assessorar, em assuntos de sua competencia, a administrag5o superior e os demais 6ngaos
da Secretaria de Services Pdblicos;
Ill- executar atividades administratlvas, de controle e gerenciamento da  Secretaria de Servicos
Ptlb'icos;
IV - desenvolver outras atividades correlatas, quando requisitadas pelo superior imediato.

Requls]to de prov]mento: livre nomeac5o,  recrufamento preferencial.

Av. Padre Zuzinha. 244/248. Centro i Santa Cruz do Capibaribe -PE CEP 55192-000
813731-2930  -santacruzdocapibaribe.pe.gov.br  -CNPJ: 10.091.569/0001-63
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SENTA CRUZ

DO CAPIBARIBE

ANEXO 11
DECRETO MUNI:CIPAL Ilo 085/2022

Cargos, Atribuic5es/Competencias a Requisites de Provimet`to
SECRETARIA DE GOVERNO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Cargo: Gestor Juridlco do PltocoN
Quantidade; 01 {um)
Sfmb®Io: CDA-2
Atribui¢6es / Competencias:
I  -  Coordenar as atividades juridicas;
11 -          Orientar permanentemente os consumidores sobre seus direitos e garantias;
III -        Elaborar e encaminhar, semestralmente, ao Gestor do PROCON, relat6rio das atMdades

desempenhadas pela coordenadoria;
IV  -Praticar  os  atos  necess6rios  a  instrucao  e  julgamento  do  processo  administrativo  a  ser

instaurado;
V -          Manter  cadastro  atualizado  de   reclamac6es  fundamentadas  contra  fornecedores  de

produtos e servi¢os, com divu[ga¢ao  pdblica e anual dos relat6rios registrar as soluc6es;
VI -         Fornecer  subsidios  ao  Gestor  do  PROCON  visando  ao  aprimoramento  das  atividades

voltadas ao atendimento do consumidor;
VII -       Fiscalizar, atuar e, se for a caso, aplicar as sang6es administrativas previstas no c6digo

de Defesa do Consumidor (Lei  n°  8.078/90 e Decreto 2.181/97);
VIII  -      Promover reuni5es de conciliac5o entre consumidor e fornecedor;
IX -         Instaurar procedimento administrativo ap6s autorizacao do Gestor do PROCON,  em face
de qualquer noticia  de lesao ou ameasa de lesao a direito do consumidor;

X -emitir pareceres e relat6rios mos processos administrativos,  observadas as regras fixadas no
Decreto n° 2.181/97;

XI -         organizar os procedimentos de expediente do PROCON;
XII -       Efetuar o registro e ordenamento das correspondencias recebidas e encaminhadas pelo

PROCON;
XIII -      receber,  registrar  e  encaminhar  todos  os  documentos  e  expedientes  relactonados  ao

PROCON, providenciado para que se].a feito o controle da tramitacao destes;
XIV -      Informaraos interessados sobre a andamento de processos e orienfa-los sobre os demais

assuntos pertinentes a atuacao do PROCON;
XV -         manter arciujvo geral de expedientes findos,  registrando os que foiiem de interesse do

PROCON;
XVI  -       Prestar  assistencia  judiciaria  ao  Sistema  Municipal  de  Defesa  do  Consumidor,  velando

pela  compatibilidade  entre  a  legislacao  em  vigor e  as  atividades  desenvolvidas  pelo  PROCON
Municipal;

XVII -    divulgar e atender as instruc6es administrativas baixadas pelo Gerente do PROCON;
XVIII -desempenhar    outras    as    atividades    correlatas,    quando    requisitas    pelo    superior
hierarquico.

Requisite de pr®vimento: livre nomeag5o, recrutamento preferencial.

b Av. Padre Zuzinha, 244/248, Centre I Santa Cruz do Capibaribe -PE CEP 55192-000
813731~2930  -santacruzdocapibaribe.pe.gov.br  -CNPJ: 10.091.569/0001-63
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SENTA CRUZErocAp-I:

DECRETO N° 099, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022

Disp6e  sobre  a  suspensao  de  contratos  de  trabalho
temporario  por excepcional  interesse  ptiblico  na  area
da    Secretaria    Municipal    de    Educacao,    e    outras

providencias.

0 PREFEITO DO MUNIcfpIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBAR[BE, Estado de Pernambuco,

no uso de suas atribuig6es que lhes sao conferidas pelo inciso lx do ar[igo 47 da Lei Organica do
Munic,'pio;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 20,  111,  8, da  Lei Complementar 101/2000,  Lei de
Responsabilidade Fiscal, que estabelece limites percentuais de despesas totais com  pessoal na
esfera municipal;

CONSIDERANDO  a  economicidade  coma  principio  inerente  a  gest5o  financeira  dos
entes  administrativos  pdblicos,  a  luz  da  obtenc5o  da  melhor  proposta  para  a  efetua¢5o  da
despesa ptlblica e da necessidade de o gestor ponderar esse principio;

DECRETA:

Art.  19  Fica facultada  a  administracao ptiblica  municipal  a  suspensao da  execucao de
contratos de trabalho da  Secretaria  Municipal  de  Educa¢ao,  por excepcional  interesse  ptiblico
cujas atividades sejam passiveis de paralisacao derivada da natureza da atividade, sazonalidade,
caso fortuito ou forca major e cuja durac5o ou quantitativo tornem demasiadamente onerosa
ou ineficiente a realizacao de processo seletivo especifico para sua substituicao.

Pafagrafo   Onico.  A  secretaria   em  questio   devera   proceder  com   suspens5o  das
atividades e vencimentos deles derivados por prazo certo.

Art. 29 A suspensao n5o poder5 ultrapassar o prazo de 60 (sessenta) dias corridos, sob

pena de rescis5o do contrato de trabalho, nos termos da legislag5o vigente.

Art. 39 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica¢ao, revogadas as disposic6es
em contr5rio.

Santa Cruz do Capibaribe,13 de dezembro de 2022.

PREFEITURA D

Av. Padre Zuzinha, 244/248. Centro | Santa Cruz do Capibaribe -PE CEP S5192-000
813731-2930  -santacruzdocapibaribe.pe.gov.br  -CNP|: 10.091.569/0001-63
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